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Resumo


Como se caracteriza a docência na sociedade atual? Quais os principais desafios? O que é a Educação a Distância (EaD)? De que distância estamos falando? Quem é o professor de EaD? Professor e/ou tutor? Quais são as políticas existentes para a formação de professores em EaD? Como esse professor está sendo formado? Como pensar essa formação para a emancipação digital cidadã?

O artigo inicia com reflexões sobre como se caracteriza a docência na sociedade atual, conectada, em rede; apresenta algumas diretrizes internacionais e políticas educacionais nacionais, vinculadas ao uso de Tecnologias Digitais (TD) nos processos de ensino e de aprendizagem, incluindo a formação docente e; discute sobre os principais desafios vivenciados pelos professores nesse contexto. 
Na seqüência analisa e discute o conceito de EaD e traz para a centralidade o conceito de distância. Problematiza quem é o professor e/ou tutor na EaD e apresenta algumas políticas e práticas de formação de professores a distância, buscando identificar à concepção epistemológica subjacente. 
A partir dessas análises, discussões, reflexões e problematizações, propõe pensar a formação desse professor no âmbito da emancipação digital cidadã, num contexto de hibridismo tecnológico digital, o que envolve o desenvolvimento de fluência tecnológica digital e pedagógica, capaz de possibilitar ao professor criar metodologias e processos de mediações específicas a natureza desses meios.  
Para concluir apresenta novas possibilidades que estão surgindo tais como: Mobile Learning (m-learning), Ubíquos Learning (u-learning) e Immersive Learning (i-learning), as quais nós, enquanto professores-pesquisadores, formadores das novas gerações de professores, precisamos nos apropriar a fim de conhecer suas potencialidades e limites no âmbito do desenvolvimento humano.
Como se caracteriza a docência na atualidade? Quais são os principais desafios?
Para compreender como se caracteriza a docência na atualidade, bem como os principais desafios que se apresentam é preciso, inicialmente, analisar o momento histórico-social e político no qual nos encontramos. 
Vivemos num momento histórico-social e político marcado pela rápida e crescente produção, disseminação e uso de diferentes TD interligadas em rede. Essas tecnologias possibilitam que pessoas de diferentes raças, credos, culturas, independente do espaço físico e do tempo, tenham acesso a grandes quantidades de informação, em questão de segundos, que interajam, se comuniquem, criem redes de relacionamento, constituam comunidades virtuais de trabalho, de pesquisa, de aprendizagem e de prática. É por meio da ação, da interação em rede que as pessoas realizam trocas de toda natureza, compartilham experiências, aprendizagens, ideias, projetos, constroem conhecimento de forma colaborativa e cooperativa. Enfim, a sociedade atual, nos mais diversos setores, cada vez mais se estrutura e se organiza a partir dessas tecnologias, interligadas em redes, o que caracteriza, de acordo com o sociólogo e pesquisador Manuel Castells, uma “Sociedade em Rede”. Segundo o autor, 

[...] a difusão da tecnologia amplifica seu poder de forma infinita, à medida que os usuários apropriam-se dela e a redefinem. [...] não são simplesmente ferramentas a serem aplicadas, mas processos a serem desenvolvidos. Usuários e criadores podem tornar-se a mesma coisa. Dessa forma, os usuários podem assumir o controle da tecnologia [...]. Segue uma relação muito próxima entre os processos sociais de criação e manipulação de símbolos (a cultura da sociedade) e a capacidade de produzir e distribuir bens e serviços (as forças produtivas). Pela primeira vez na história, a mente humana é uma força direta de produção, não apenas um elemento decisivo no sistema produtivo. (CASTELL, 1999, p.51).

Castells (1999) refere que a integração crescente entre mentes e máquinas está alterando fundamentalmente o modo pelo qual nascemos, vivemos, aprendemos, trabalhamos, produzimos, consumimos, sonhamos, lutamos ou morremos. Em decorrência dessas mudanças, tanto nas máquinas como no conhecimento sobre a vida e com o auxílio de tais máquinas e conhecimentos, está ocorrendo "uma transformação tecnológica mais profunda: a das categorias segundo as quais pensamos todos os processos” (CASTELLS, 1999, p. 80). Dessa forma, como pensar os processos de ensinar e de aprender que se estabelecem na “Sociedade em Rede”, onde cada vez mais os sujeitos têm acesso, quase que instantaneamente, a uma vasta diversidade de redes de informação, de interação e de produção de conhecimentos? Nas quais ora são usuários-consumidores e ora são criadores-autores?

No âmbito da Educação, as diferentes TD, interligadas em rede, surgem associadas a diretrizes e políticas educacionais, tanto em nível internacional quanto nacional. Essas diretrizes e políticas priorizam o uso dessas tecnologias nos diferentes níveis educacionais e incluem programas de formação docente.
Nesse contexto, a UNESCO, com objetivo de responder aos desafios de uma Educação para uma “Sociedade em Rede”, criou em 2009, uma coleção de documentos intitulados “Padrões de Competência em TIC para Professores (ICT-CST)”. A coleção integra três documentos: “Marco Político”, “Diretrizes de Implementação” e “Módulos de padrão de competências”, que podem ser utilizados como referencial para o planejamento de programas de formação e de capacitação docente, a fim de que esses, possam contribuir  para a formação de alunos com competências em diferentes tecnologias de informação e de comunicação (TIC). De acordo com a UNESCO, os programas de formação e de capacitação docente, não estão sendo suficientes para responder as necessidades do desenvolvimento de competências vinculadas ao uso responsável e comprometido de diferentes TIC no contexto educacional. A nova realidade social exige a criação de espaços formativos e de capacitação docente, no qual possam desenvolver as competências necessárias para capacitar os alunos para atuarem no mundo atual. Por esse motivo, e considerando a sua função social, enquanto formadores dessas e das novas gerações, os professores em atividade, necessitam desenvolver competências que lhes possibilite propiciar aos alunos oportunidades de aprendizagem, a partir do uso de diferentes TIC.

“A meta [...] é melhorar a prática docente em todas as áreas de trabalho. Combinando as habilidades das TIC com as visões emergentes da pedagogia, no currículo e na organização escolar, os padrões foram elaborados para o desenvolvimento profissional dos professores que utilizarão as habilidades e os recursos de TIC para aprimorar o ensino, cooperar com os colegas e, talvez, se transformarem em líderes inovadores em suas instituições.” (UNESCO. Padrões de Competências em TIC para Professores: Diretrizes de Implementação, versão 1.0. 2009. p. 5)

O objetivo geral, para além da melhoria das práticas docentes, consiste em...

 “fazê-lo de forma a contribuir para um sistema de ensino de maior qualidade que possa, por sua vez, produzir cidadãos mais informados e uma força de trabalho altamente qualificada, assim impulsionando o desenvolvimento econômico e social do país”. (UNESCO. Padrões de Competências em TIC para Professores: Diretrizes de Implementação, versão 1.0. 2009. p. 5)

Os objetivos específicos consistem em:  

“- constituir um conjunto comum de diretrizes, que os provedores de desenvolvimento profissional podem usar para identificar, construir ou avaliar materiais de ensino ou programas de treinamento de docentes no uso das TIC para o ensino e aprendizagem;

- oferecer um conjunto básico de qualificações, que permita aos professores integrarem as TIC ao ensino e à aprendizagem, para o desenvolvimento do aprendizado do aluno e melhorar outras obrigações profissionais;

- expandir o desenvolvimento profissional dos docentes para melhorar suas habilidades em pedagogia, colaboração e liderança no desenvolvimento de escolas inovadoras, usando as TIC;

- harmonizar diferentes pontos de vista e nomenclaturas em relação ao uso das TIC na formação dos professores”. (UNESCO. Padrões de Competências em TIC para Professores: Diretrizes de Implementação, versão 1.0. 2009. p. 5)

O projeto ICT-CST, de com a UNESCO (2009), busca “criar um vínculo entre a reforma do ensino e o crescimento econômico e desenvolvimento social”, de forma a “melhorar a qualidade da educação, reduzir a pobreza e a desigualdade, aumentar o padrão de vida e preparar os cidadãos de um país para os desafios do século XXI” (p. 5). Para isso foram propostas três abordagens: 

· Alfabetização Tecnológica – para propiciar a ampliação do entendimento tecnológico da força de trabalho incorporando as habilidades tecnológicas ao currículo;

· Aprofundamento do Conhecimento – para propiciar a ampliação da habilidade da força de trabalho para utilizar o conhecimento de forma a agregar valor ao resultado econômico, aplicando-o para resolver problemas complexos do mundo real e,

· Criação de Conhecimento – para ampliar a capacidade da força de trabalho para inovar e produzir novos conhecimentos, e a capacidade dos cidadãos para se beneficiar desse novo conhecimento.

Por meio dessas abordagens a UNESCO entende que os alunos e, por fim, os cidadãos podem desenvolver habilidades cada vez mais complexas, fundamentais para apoiar o crescimento econômico e melhorar os padrões de vida. O projeto ICT-CST apresenta ainda seis componentes do sistema de ensino: Política e Visão; Currículo e Avaliação; Pedagogia; Uso da TIC; Organização e Administração da Escola e Desenvolvimento Profissional.
A partir das três abordagens e dos seis componentes é formada a “Matriz do ICT-CST da UNESCO”, conforme a seguir:
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Matriz do ICT-CST da UNESCO (UNESCO. Padrões de Competências em TIC para Professores: Módulos de padrão de competência. 2009. p. 5)

Por fim, a UNESCO entende que os documentos elaborados podem fornecer orientações que possibilitem o uso das diferentes TIC de forma mais efetiva, em ambientes educacionais qualificados, nos quais os envolvidos nos processos educativos sejam capazes de buscar, analisar e avaliar a informação, solucionar problemas e tomar decisões adequadas de acordo com a realidade que se apresenta.
Também com a preocupação de construir uma educação para essa geração que vive e convive numa Sociedade em Rede e, com a preocupação de formar o docente para educar nesse tempo histórico-social, o governo brasileiro desenvolve políticas públicas que tem seu desdobramento em diversos programas e projetos vinculados a inclusão digital
; a inserção de computadores e banda larga nas escolas; ao incentivo a aquisição de computadores por professores; a democratização do ensino técnico e superior, por meio da realização de ofertas de educação na modalidade EaD;  e, ainda programas e projetos vinculados a processos de formação docente. Apresentamos a seguir, ainda que resumidamente, algumas das iniciativas relacionadas ao contexto educacional: o “Programa Banda Larga nas Escolas”; o “Programa Computador Portátil para Professores”; o “Programa Nacional de Informática na Educação - ProInfo”; o “Projeto Um Computador Por Aluno - UCA” e, a “Universidade Aberta do Brasil – UAB” e o Programa “Escola Técnica Aberta do Brasil  -e-TEC”.
O Programa Banda Larga nas Escolas
 – o programa prevê o acesso a banda larga nas escolas de todos os 5.565 municípios brasileiros. O programa terá duração até 2025 e a perspectiva é a de que o serviço beneficie 37,1 milhões de estudantes quando estiver plenamente implantado.

O Programa Computador Portátil para Professores
 – o programa visa criar condições para facilitar a aquisição de computadores portáteis para professores da rede pública e privada da educação básica, profissional e superior, credenciadas junto ao MEC. O objetivo é contribuir com o aperfeiçoamento da capacidade de produção e formação pedagógica dos professores, por meio da interação com a tecnologia da informação e comunicação. 

O Programa Nacional de Informática na Educação - ProInfo
 - o programa tem como objetivo promover o uso pedagógico da informática na rede pública de educação básica, levando às escolas computadores, recursos digitais e conteúdos educacionais. Em contrapartida, estados, Distrito Federal e municípios devem garantir a estrutura adequada para receber os laboratórios e capacitar os educadores para uso das máquinas e tecnologias. O programa funciona de maneira descentralizada, em cada Unidade da Federação há uma Coordenação Estadual do ProInfo, que tem como atribuição principal introduzir o uso das tecnologias de informação e comunicação nas escolas da rede pública, além de articular as atividades desenvolvidas sob sua jurisdição, em especial as ações dos Núcleos de Tecnologia Educacional (NTEs). 

O Projeto Um Computador Por Aluno - UCA
 - o projeto tem como finalidade promover a inclusão digital, por meio da distribuição de 1 computador portátil (laptop) para cada estudante e professor de educação básica em escolas públicas. Durante o ano de 2007 foram selecionadas cinco escolas-piloto: em São Paulo, Porto Alegre, Palmas, Piraí e Brasília. Em 2010/2011, o governo brasileiro adquiriu em torno de 150 mil laptops educacionais - Classmate
, equipando 300 escolas, de todas as regiões do país, dando início a segunda fase da experiência-piloto do programa UCA. 

A Universidade Aberta do Brasil – UAB
 – a UAB foi criada em 2005, com o objetivo de ampliar e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação superior, por meio do uso da modalidade EaD. A prioridade é oferecer formação inicial para professores em efetivo exercício na educação básica pública e que ainda não possuem a graduação completa, além de oferecer formação continuada aos professores já graduados. Outro objetivo do programa consiste na oferta de cursos a dirigentes, gestores e outros profissionais da educação básica da rede pública.  O programa tem ainda como objetivo reduzir as desigualdades na oferta de ensino superior e desenvolver um amplo sistema nacional de educação superior a distância. O programa implica numa estrutura de pólos de apoio para o desenvolvimento de atividades pedagógicas presenciais, de forma que os estudantes entram em contato com tutores e professores e têm acesso a biblioteca e laboratórios de informática, biologia, química e física. Uma das propostas da UAB é formar professores e outros profissionais de educação nas áreas da diversidade. O objetivo é a disseminação e o desenvolvimento de metodologias educacionais, de inserção dos temas de áreas como educação de jovens e adultos, educação ambiental, educação patrimonial, educação para os direitos humanos, educação das relações étnico-raciais, de gênero e orientação sexual e temas da atualidade no cotidiano das práticas das redes de ensino pública e privada de educação básica no Brasil. 
A Escola Técnica Aberta do Brasil (e-TEC)
 – o sistema e-TEC foi lançado em 2007, pelo Ministério da Educação (MEC), e visa a realização de ofertas de educação profissional e tecnológica na modalidade a distância com o propósito de ampliar e democratizar o acesso a cursos técnicos de nível médio, públicos e gratuitos, em regime de colaboração entre União, estados, Distrito Federal e municípios. Os cursos são ministrados por instituições públicas. O Programa propõe articular as Instituições públicas Federais, Estaduais e Municipais que oferecem ensino técnico nível médio interessadas em ofertar seus cursos na modalidade a distância e os governos Estaduais e Municipais que desejam montar os pólos regionais em escolas de ensino fundamental e médio para sediar os cursos de educação técnica e profissional.

Considerando o contexto apresentado, entendemos que alguns dos principais desafios, vivenciados pelos docentes na atualidade, compreendem: o desafio de educar numa “Sociedade em Rede”, o que implica práticas fundamentadas numa visão sistêmica-complexa
; o desafio de educar o novo sujeito da aprendizagem
, também denominado “nativo digital” (PRENSKI, 2001), pertencente a geração “homo zappiens
” (VEEN & VRAKKING 2009); o desafio de educar na cultura da virtualidade real
, cujas bases são o espaço de fluxo e o tempo intemporal; o desafio de educar utilizando diferentes TD (ferramentas da Web 2.0, Web 3D,  Tecnologias Móveis e Sem Fio – TMSF, entre outras) e modalidades educacionais (o e-Learning, o b-Learning, o mobile learning (m-Learning), o pervasive learning
 (p-Learning), o ubiquous learning
 (u-Learning), o immersive learning (i-learning)
) e, ainda, o  desafio da própria formação.
Dessa forma, tanto as iniciativas da UNESCO, quanto as políticas públicas brasileiras, expressas nos diversos programas e projetos anteriormente citados, explicitam a necessidade do uso de tecnologias desse tempo histórico-social no contexto educacional atual, a fim de que seja possível promover a emancipação digital cidadã. No entanto, para que isso se torne realidade é necessário que os docentes também estejam emancipados digitalmente, o que demanda processos de formação docente, não somente em nível inicial, mas também no âmbito da educação continuada, nos quais os docentes possam vivenciar processo de ensino e de aprendizagem com o uso de diferentes TD, sendo sujeitos da aprendizagem em contextos que se utilizam de diferentes modalidades educacionais, tais como: e-learning, b-learning, m-learning, p-learning, u-learning e i-learning, a fim de que possam atribuir significado as novas formas de ensinar e de aprender que se constituem nessas modalidades.
Assim, a docência, na atualidade, encontra-se num emaranhado de possibilidades e necessidades, num contínuo “vir a ser”, numa rede que vai sendo tecida a partir do imbricamento: (1) do ser docente que existe em cada um; (2) da leitura crítica da sociedade atual; (2) da compreensão de quem é, e de como aprende o novo sujeito da aprendizagem); (3) dos conhecimentos que serão necessários para que esse sujeito viva e conviva nessa sociedade, transformando-a; (4) das diferentes TD e com elas as modalidades de educação que surgem a cada instante, bem como da compreensão de suas possibilidades, potencialidades e limites para os contextos educativos, na eminência de desenvolver fluência no seu uso; (5) da permanente necessidade de estar continuamente aprendendo, num processo de “fazer e compreender”, o que implica necessariamente no binômio ação-reflexão, onde o resultado desse processo “empodera” uma nova ação, a qual incorporada da reflexão pode incrementar qualitativamente uma prática pedagógica responsável, comprometida com a formação e com a capacitação humana, numa perspectiva emancipatória.

Educação a Distância, mas de que distância estamos falando?

Ajudar as pessoas a se desenvolver, trabalhar com a formação
, por meio de processos de capacitação
, com a aprendizagem humana envolve um alto nível de complexidade no contexto atual em que nos encontramos. Neste sentido, as Instituições Educacionais buscam cada vez mais investigar como diferentes tecnologias, principalmente as digitais virtuais, bem como as distintas modalidades educacionais podem contribuir para a realização de ofertas formativas e de capacitação. 


É nessa perspectiva que diferentes tipos de organizações presentes na sociedade (governo, instituições educacionais, empresas, ONGs), tanto vinculadas ao ensino formal, quanto não formal, tem se utilizado da EaD como forma de ampliar o acesso a educação/formação/capacitação a um número maior de sujeitos, que se encontram dispersos no tempo e no espaço, buscando proporcionar à eles o acesso à informação e a possibilidade de interação e produção do conhecimento de forma flexível, a qualquer tempo independentemente dos limites impostos pelo espaço geográfico.  Essa modalidade vem crescendo significativamente nos últimos anos tanto no contexto internacional, quanto nacional. 


No Brasil, a Secretaria de Educação a Distância - SEED, criada pelo MEC, define no Decreto 5.622
, de 19.12.2005 (que revoga o Decreto 2.494/98), que regulamenta o Art. 80 da Lei 9394/96 (LDB) Educação a Distância como: 

A Educação a Distância é a modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos (BRASIL, 2005).


De acordo com Schlemmer (2005) a EaD se utiliza das tecnologias da Internet para propiciar um amplo conjunto de soluções que objetivam servir de suporte para que a aprendizagem ocorra; possibilita soluções de aprendizado que vão além dos paradigmas tradicionais de treinamento, de estímulo-resposta, representado pela concepção empirista e expressos pelo fornecimento de treinamento e instrução via computador, tais como o Computer Based Training - CBT e o Web Basic Training - WBT e Web Basic Instructions - WBI. A EaD prevê a interação constante entre os sujeitos, as tecnologias e a informação e não há uma razão especifica para que se imite o que poderia ser realizado numa sala de aula convencional, ou pelos meios anteriormente utilizados para o Ensino a Distância. Utilizando a Web, é possível à atualização, armazenamento/recuperação, distribuição e compartilhamento instantâneo da informação; superação dos limites de tempo e espaço; trabalhar no sentido da construção do conhecimento - atividade do sujeito; da maior autonomia
 dos sujeitos no processo de aprendizagem; do alto grau de interatividade e de interação - utilização de comunicação síncrona e assíncrona; da aprendizagem colaborativa e cooperativa; do relacionamento heterárquico; do processo de avaliação continuada e formativa, por meio do uso de “portfólio”; da possibilidade da tomada de decisão, aumento da tomada de consciência, ampliação da consciência social e ainda o desenvolvimento de uma Inteligência Coletiva. 


A EaD consiste então, em um processo que enfatiza a construção e a socialização do conhecimento, de forma que qualquer pessoa, independente do tempo e do espaço, pode tornar-se agente de sua aprendizagem, devido ao uso de materiais diferenciados e meios de comunicação, que permitam a interatividade, a interação (síncrona ou assíncrona) e o trabalho colaborativo/cooperativo.

Desde que a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) – Lei n. 9.394/96
 – reconheceu a EaD, observa-se um crescimento significativo na oferta de formação e capacitação nessa modalidade, a cada ano. O CensoEAD.BR 2009, realizado pela ABED (Associação Brasileira de Educação à Distância), registrou um total de 1.075.272 alunos matriculados em cursos a distância em instituições credenciadas. Os dados apontam para um crescimento dessa modalidade de ensino em torno de 65% ao ano. Só na graduação, de acordo com o MEC, um em cada cinco novos alunos ingressam em um curso na modalidade EaD – o que equivale afirmar que 20% dos universitários já estudam nessa modalidade. A graduação na modalidade a distância tem mantido um crescimento em torno de 50% ao ano.

É importante considerar que além das ações do governo, por meio de programas como a UAB, o que evidencia uma presença forte do setor público na oferta dessa modalidade educacional, diversas instituições de ensino superior, comunitárias, confessionais e privadas adotaram nos últimos anos a modalidade EaD, tanto para realizar ofertas em nível de graduação quanto em nível de pós-graduação. 

No entanto, para além de conceituar a EaD e apresentar evidências do crescimento dessa modalidade educacional, é preciso refletir sobre o significado do termo “a distância”, principalmente considerando as novas possibilidades que surgem com a Web 2.0, Web 3D e TMSF. Segundo Trein & Backes (2009), histórica e culturalmente, a natureza do espaço destinado ao viver, ao conviver, ao desenvolvimento dos processos de ensino e de aprendizagem, é físico. É na sala de aula da escola ou da universidade, na presença física do educador e do aluno, que esses processos acontecem. No entanto, atualmente sabemos que esse viver e conviver podem ocorrer tanto em contextos presenciais físicos, quanto em contextos digitais virtuais, num imbricamento de “mundos físicos analógicos”, com “mundos digitais virtuais”. Em ambos, é fundamental que professores e alunos configurem juntos esse espaço de convivência educacional, por meio de trocas num ambiente perpassado pelo respeito mútuo, solidariedade interna, colaboração e cooperação. Considerando que segundo Maturana (1997), o fundamento do ensinar e do aprender está no amor, entendemos que este pode existir independentemente da natureza do espaço no qual os sujeitos vivem e convivem.


Nesse contexto, pesquisas desenvolvidas pelo Grupo de Pesquisa Educação Digital – GPe-dU UNISINOS/CNPq trazem elementos para novas compreensões do conceito de distância e de presença, quando vinculados a espaços e “não-espaços” de educação online, contribuindo para a superação do paradigma atual da EaD. Trein & Backes (2009) referem que a utilização do termo “Educação a Distância” pressupõe que os seres envolvidos no processo estejam distantes. Mas de que distância estamos falando? Entre corpos físicos? Com o surgimento e a efetiva experimentação de distintas TD, principalmente vinculadas a Web 3D, tais como os metaversos, conceitos como distância, presença, telepresença, identidade, entre outros, têm sido objeto de constantes reflexões e vem se transformando com a pesquisa. 

Nos metaversos, com a criação de Mundos Digitais Virtuais em 3D
 - MDV3D, surgem possibilidades efetivas para o desenvolvimento de espaços dinâmicos e relacionais, nos quais os sujeitos podem ter diferentes tipos e níveis de presença digital virtual (dependendo da tecnologia utilizada). Nesses MDV3D o sentimento de distância é minimizado pela telepresença (presença a distância) combinada com a presença digital virtual (por meio do avatar), e pela possibilidade de ação e de interação dos sujeitos-avatares, através de diferentes linguagens (oral, textual, gráfica e gestual). Isto permite um viver e conviver de forma digital virtual, por meio de interações síncronas e assíncronas, em congruência com esse meio digital virtual em 3D. A sensação de “estar junto com” o outro, de forma digital virtual, é intensificada por esse avatar, que pode ser criado e totalmente personalizado pelo próprio sujeito, para melhor representar seu “eu digital virtual”. Temos observado em nossas pesquisas que o fato de ter uma Identidade Digital Virtual – IDV – avatar - amplia o sentimento de imersão do sujeito num mundo onde pode agir e interagir no e com ele e seus e-habitantes e provoca um sentimento maior de “presencialidade”, de vivacidade. O sujeito-avatar tem a sensação de “estar lá” no ambiente digital virtual de forma mais intensa. Assim, onde está a distância e o sentimento de ausência quando estamos juntos, de forma digital virtual, agindo e interagindo num MDV3D, configurando um espaço de convivência  próprio e particular nesse espaço de convivência digital virtual ? Essa presença, de natureza digital virtual, que possibilita o “estar junto digital virtual”, a “proximidade relacional” minimiza a “falta de presença”, entendida enquanto presença física, bem como o sentimento de “distância”, contribuindo para que o termo “Educação a Distância” pareça contraditório. 


Entretanto, segundo Trein & Backes (2009), é importante lembrar que assim como a presença física apenas, não configura convivência, a presença digital virtual também não. Dessa forma, entendemos que ao compreender as diferentes TD como algo resultante de uma construção histórico-social e, portanto, algo pertencente à cultura da atualidade, podemos falar somente em Educação, sem a necessidade de qualificá-la como “a distância”. Pois compreendemos que educar neste tempo e espaço histórico-social implica em utilizar as tecnologias desta sociedade. Isso expressa uma visão ecológica que reconhece a interdependência fundamental dos fenômenos, de forma que nós, indivíduos e sociedade, somos parte de processos cíclicos da natureza.

[...] a tecnologia não determina a sociedade. Nem a sociedade escreve o curso da transformação tecnológica [...] o resultado final depende de um complexo padrão interativo [...]. A tecnologia é a sociedade, e a sociedade não pode ser entendida ou representada sem suas ferramentas tecnológicas. (CASTELLS, 1999, p. 25).
Professor e/ou tutor? 

Uma das mais significativas discussões vinculadas a EaD, refere-se a docência, onde é possível encontrar uma variedade de nomenclaturas e significados para os profissionais que atuam nessa modalidade, tais como: professor, docente, tutor, professor-autor, professor-tutor, tutor-presencial, tutor-a-distância, entre outros, o que tem provocado preocupações de gestores, pesquisadores e profissionais vinculados a área de EaD. 

Ao analisarmos o documento “Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação - Bacharelados, Licenciaturas e Cursos Superiores de Tecnologia (presencial e a distância)”,  produzido pelo MEC, por meio do INEP, DAES e Sinaes, datado de maio de 2011, encontramos ao final do documento, um glossário que apresenta os seguintes termos e definições:
“Docente: Para efeito de avaliação, considera-se docente do curso o profissional regulamente contratado pela instituição e que, no momento da visita de avaliação encontra-se vinculado em uma ou mais disciplinas do curso.” (BRASIL, 2011, p. 22)
“Tutoria a Distância: O tutor a distância atua a partir da instituição mediando o processo pedagógico junto a estudantes geograficamente distantes e referenciado aos pólos de apoio presencial. São atribuições do tutor a distância: esclarecimento de dúvidas através de fóruns de discussão pela Internet, pelo telefone, participação em videoconferência; promover espaços de construção coletiva de conhecimento, selecionar material de apoio e sustentação teórica aos conteúdos; participar dos processos avaliativos de ensino-aprendizagem” (BRASIL, 2011, p. 25)
“Tutor Presencial: O tutor presencial atende os alunos nos pólos, em horários preestabelecidos. São atribuições do Tutor presencial: auxiliar os alunos no desenvolvimento de suas atividades individuais e em grupo, fomentando o hábito da pesquisa, esclarecendo dúvidas em relação a conteúdos específicos, bem como ao uso das tecnologias disponíveis; participar de momentos presenciais obrigatórios, tais como avaliações, aulas práticas em laboratórios e estágios supervisionados, quando se aplicam” (BRASIL, 2011 p. 25)
A partir dessas definições, podemos questionar: Como a docência é compreendida na EaD? Qual o profissional responsável por essa docência? Quem elabora o planejamento, os materiais orientadores, as atividades e quem efetivamente desenvolve as metodologias, práticas, processos de mediação pedagógica, acompanhamento e avaliação da aprendizagem na EaD? Quem planeja, elabora materiais, atividades... não é quem as desenvolve, quem efetivamente realiza a prática e a mediação pedagógica, o acompanhamento do processo de aprendizagem do aluno e o avalia? Existem profissionais responsáveis somente por pensar, planejar, criar, organizar e outros que somente executam o que foi previamente pensado, planejado, criado, organizado? Caso essa divisão ocorra, qual a concepção que está subjacente? Que políticas tem dado sustentação à ela? Como esses profissionais - os que planejam e os que executam - estão sendo formados? Considerando que essas são funções atribuídas ao professor, por que então surge o “Tutor a Distância” e o “Tutor Presencial”? Tutor recebe bolsa ou salário? Como esses profissionais estão sendo legalmente reconhecidos? Tutor não é professor? Se é professor, porque é denominado tutor e não professor? Que implicações isso tem para a modalidade em si, para as instituições que ofertam EaD e, para a carreira profissional daqueles que atuam na docência em EaD? Como a UAB e as demais Instituições credenciadas para realizar ofertas na modalidade EaD tem trabalhado essas questões? 
Parece-nos que buscar respostas para essas questões é fundamental tanto para pensar políticas e práticas de formação de professores e/ou tutores a distância, quanto para que as Instituições credenciadas para realizar ofertas nessa modalidade (públicas, confessionais, comunitárias e privadas) possam atuar com tranqüilidade, a fim de atingir o objetivo ao qual a modalidade se propõe.
Políticas e práticas de formação de professores a distância 
No âmbito das políticas e práticas de formação de professores a distância, destaca-se a UAB (apresentado anteriormente) e o Programa Pró-Licenciatura (PROLIC), criado pela então Secretaria de Educação a Distância (SEED) em parceria com a SEB. Segundo Franco (2006), o PROLIC tem origem nas discussões realizadas por um grupo de trabalho criado no MEC, para pensar políticas que pudessem modificar o quadro tão grave da educação básica no Brasil, de acordo com dados apontados pelo Sistema de Avaliação de Educação Básica (SAEB) e da análise realizada pela UNESCO. Assim, uma das ações pensadas por esse grupo e que poderia contribuir para modificar esse quadro seria fomentar a criação de cursos a distância para formar professores da educação básica, em exercício, em todo o país. Segundo Franco (2006)
“o problema mais grave que o Brasil enfrenta hoje é a qualidade da educação, profundamente relacionado à falta de professores e à precária formação de muitos dos que estão no exercício da docência. Portanto, é também estratégico para o país, começar pelos cursos de licenciatura”. (p.30)


Dessa forma, deu-se início a expansão dos cursos de licenciaturas em todo o país, por meio de edital, onde para concorrer as instituições deveriam estar organizadas em associações. Esse fato poderia vir a gerar uma nova cultura acadêmica, onde ações colaborativas, desde que bem estruturadas e desenvolvidas, poderiam trazer benefícios ao desenvolvimento da ciência e da cultura brasileira.
“O Pró-licenciatura pode ser considerado uma política que não tem a pretensão de ser determinista. Ou seja, está apontada uma direção, mas não se tem certeza de onde se vai chegar”. (Franco, 2006, p.35)

De acordo com Franco (2006),
“o que se prevê é a disseminação de instituições públicas e privadas de educação superior com condições técnicas, pedagógicas e administrativas para atuarem tanto com cursos a distância como presenciais e as duas modalidades coexistindo de tal modo que logo não será necessário (talvez nem possível) distingui-las. (p.36)
Considerando essa nova modalidade educacional, faz-se necessário refletir sobre as competências necessárias ao professor e/ou tutor na EaD e que precisam estar contempladas nas práticas de formação desses professores. O conjunto de competências que nos parece fundamental envolve não somente as competências do campo específico da área do conhecimento, ao qual o professor está vinculado e competências didático-pedagógicas, mas também competências relacionadas a área da “Educação Digital”, que incluem o desenvolvimento de fluência tecnológica-digital. Fluência essa que possivelmente está sendo desenvolvida, justamente em função da formação ser ofertada por meio do uso de diferentes TD e na modalidade EaD. Em pesquisas desenvolvidas por Schlemmer (2000, 2001a, 2001b, 2002, 2005, 2008, 2009), Schlemmer et al (2005, 2006) , Schlemmer e Trein (2009a, 2009b, 2009c) as autoras ressaltam: para que o professor desenvolva as competências vinculadas a “Educação Digital” é fundamental que experiencie um processo de “Educação Digital”. Vivencie no seu processo formativo o uso de diferentes TD, em diferentes modalidades, perpassados pelo paradigma da cultura da aprendizagem e do trabalho colaborativo e cooperativo, em rede, fundamentados no respeito mútuo e na solidariedade interna, a fim de propiciar o desenvolvimento da autonomia individual e social, da autoria transformadora e criadora (Backes, 2007) e da interdisciplinaridade (característica da área de Educação Digital). 

É nessa vivência que acontece o acoplamento
 tecnológico digital (acoplamento entre uma máquina autopoiética
 e uma máquina alopoiética
). Esse acoplamento se dá no processo de interação entre o sujeito e meio digital e se expressa pelo nível de apropriação, de fluência tanto tecnológica digital, quanto pedagógica (no caso dos docentes), as quais estão totalmente imbricadas e se materializa por meio do desenvolvimento das práticas pedagógicas
. Esse acoplamento ocorre na medida em que, no encontro do sujeito com o meio digital, há aprendizagem de fato, ou seja, no momento em que o sujeito realiza a tomada de consciência sobre o seu fazer pedagógico e, a partir de processos de reflexionamento e reflexão, sobre esse fazer, é capaz de explicar, de teorizar sobre a sua própria prática, o que fornece um acréscimo qualitativo ao fazer, e, assim sucessivamente. Esse processo resulta na reflexão sobre e na prática, bem como em resignificações e novas teorizações, capazes de ampliá-las, renovando-as ou recriando-as, por meio da mudança na forma de pensar, de conhecer, de agir. A inovação está justamente nesse movimento, tornando possível novas formas de organização e ou reconfiguração, enfim, provocando mudanças e transformações.

Por uma formação para a emancipação digital cidadã

Sabemos que muitas das TD atualmente existentes, não fazem parte dos processos de formação docente, não figuram nos currículos dos cursos de graduação e pós-graduação stricto sensu e, quando estão presentes, freqüentemente têm sido compreendidas, como um recurso a mais, uma forma para deixar o ensino mais “atraente” para a geração atual, uma ferramenta, um apoio que permite transpor antigas prática pedagógica para novos meios. Nesse caso, a novidade que representa o uso dessas tecnologias na educação, as quais possuem potencial para propiciar a inovação, acabam por não provocar significativas transformações na educação.
Mas porque esse equívoco persiste? Uma das hipóteses é a de que há certa dificuldade no uso de diferentes TD, vinculado a falta de apropriação dessas tecnologias, de fluência técnico-didático-pedagógica para o uso na Educação. 

Nesse contexto, não se trata somente de superar a exclusão digital dos professores, por meio de ações de inclusão digital, mas sim há necessidade de criar sistemas formativos, processos de capacitação participativos, que possam contribuir efetivamente para o desenvolvimento da autonomia cidadã no meio digital. É nesse contexto, que utilizamos o termo emancipação digital cidadã, superando a simples concepção de inclusão digital. Gilson Scwartz
, criador do projeto "Cidade do Conhecimento", da USP, defende que “não se trata de incluir no digital e sim no conhecimento, ou seja, nas redes digitais sociais e cognitivas”.  

Dessa forma, o que necessitamos é compreender a realidade do docente e fornecer subsídios técnico-didático-pedagógicos para que possa se emancipar digitalmente e assim propor práticas, a partir do uso de diferentes TD, de forma a consistir numa inovação no contexto educacional. Assim, por Educação Digital Emancipatória e Cidadã entendemos:
um nível tal de apropriação, de fluência tecnológica digital, que propicie ao sujeito ser um cidadão desse tempo, conferindo-lhe um empoderamento que possibilita exercer a autonomia social
 e a autoria criativa
, num espaço dialógico, cooperativo, perpassado pelo respeito mútuo e pela solidariedade interna. Isso implica em criar espaços onde o outro é reconhecido como legítimo na interação e, portanto, alguém com quem é possível estabelecer uma relação na qual, em diferentes momentos, ambos são co-ensinantes e co-aprendentes, num processo de mediação e intermediação pedagógica múltipla
 e relacional. O que permite libertar os sujeitos das relações de opressão, num espaço onde por meio de um viver e conviver digital virtual todos se transformam mutuamente nas interações que conduzem ao diálogo autêntico (SCHLEMMER, 2010, p. 10).
Novos desafios e perspectivas para a docência online

Para concluir apresentamos, de forma mais detalhada, algumas das diferentes TD (ferramentas da Web 2.0, Web 3D, TMSF, entre outras) e modalidades educacionais (m-Learning, p-Learning, u-Learning, i-learning e ECODI) anteriormente citadas, como novas possibilidades que estão surgindo, as quais nós, enquanto professores-pesquisadores, formadores das novas gerações de professores, precisamos nos apropriar a fim de conhecer suas potencialidades e limites no âmbito do desenvolvimento humano.

Além das tecnologias da Web 1.0 e dos tradicionais ambientes virtuais de aprendizagem, existe uma infinidade de TD que podem ser utilizadas no âmbito da educação, tanto como apoio aos processos de ensino e de aprendizagem que se desenvolvem na modalidade presencial física, quanto para possibilitar o desenvolvimento de ofertas na modalidade a distância. Entre elas estão: 

 a) as tecnologias da Web 2.0 (webblogs, fotologs, wikis, comunicadores instantâneos, twitter, facebook e diferentes tipos de redes sociais), que surgem como uma nova atitude, uma nova forma de perceber a rede mundial de computadores, enquanto plataforma potencializadora da interação, da colaboração e da cooperação entre os sujeitos, os quais podem interagir com a informação e alterar o seu conteúdo, tornando-se autores e co-autores;

b) as TMSF (celulares, smartphones, PDAs, laptops, dentre outras) que aliadas à necessidade crescente de mobilidade de pessoas, objetos e informação (SCHLEMMER et al., 2007), provocam o surgimento de novas modalidades em educação, tais como: o m-Learning, o p-Learning e o u-Learning, as quais segundo Schlemmer et al. (2007) não podem ser olhadas com as lentes da “EaD fixa”, pois, ao utilizarmos as TMSF num contexto de mobilidade, de ubiqüidade, novas questões se apresentam, constituindo desafios de ordem pedagógica, tecnológica e social;

c) as tecnologias da Web 3D que surgem com uma infinidade de possibilidades de ambientes 3D, em rede, tais como: os Metaversos (Active World,  Second Life, OpenSimulator, Wonderland, dentre outros), que permitem a criação de Mundos Digitais Virtuais em 3D – MDV3D, nos quais os sujeitos, por meio de seus avatares vivem e convivem; os MMORPGs que possibilitam desenvolver estratégias de resolução de problemas; a realidade aumentada
, a realidade misturada
 e, ainda os Espaços de Convivência Digitais Virtuais - ECODI, que consistem num hibridismo tecnológico digital. Essas tecnologias da Web 3D têm contribuindo para o surgimento do que atualmente vem sendo denominado i-Learning.
No entanto, o essencial não é a tecnologia digital em si, mas sim a necessidade de reconfigurar ou de criar novas práticas pedagógicas que possam suportar e potencializar a ação e a interação dos sujeitos. Independentemente da modalidade educacional a ser desenvolvida, essa prática precisa contemplar a cooperação, a bidirecionalidade e a multiplicidade de conexões e inter-relações entre informações, sujeitos e tecnologia. Assim, é necessário que, primeiramente, o docente perceba a importância de desenvolver a capacidade reflexiva constante na e sobre a sua prática pedagógica, sobre a sua atuação profissional, para que a partir disso seja possível instaurar um processo de formação continuada e permanente que tenha como foco a problematização da ação do próprio docente, a partir da sua reflexão. No entanto, é fundamental que o docente perceba a diferença entre uma postura reflexiva e a reflexão que todos nós, de alguma forma, realizamos em determinados momentos da nossa prática. 

É preciso considerar que cada sujeito da aprendizagem, além de possuir características, necessidades, curiosidades, desejos específicos, vinculadas ao conhecer, possui uma ontogenia própria, particular, que de certa forma, especifica internamente como irá aprender, se apropriar de um novo conhecimento. Portanto, o docente precisa compreender o significado e a implicação que isso tem no processo da construção de novos conhecimentos, para dessa forma poder desenvolver práticas condizentes com os diferentes contextos de aprendizagem nos quais os sujeitos se encontram, o que é totalmente incompatível com a concepção de adotar um “modelo”, uma “prática”  única para todos os sujeitos. Assim, o uso de diferentes TD, devido as suas características, pode compor um ambiente educacional, que possibilite o desenvolvimento de práticas que considerem essas diferenças dos sujeitos em formação, pois muitas dessas tecnologias, permitem a constituição de comunidades virtuais, disponibilizando ferramentas, por meio das quais é possível tanto ao docente, quanto aos demais sujeitos, agir e interagir, em determinados momentos, com todos os integrantes da comunidade, com um grupo específico, ou ainda, individualmente, a fim de realizar um atendimento mais individualizado. Um exemplo disso pode ser percebido ao se utilizar o ambiente virtual de aprendizagem Moodle, ou ainda, o Metaverso Second Life, onde podemos ter, por exemplo, discussões de âmbito mais gerais, que podem ser realizadas no moodle, por meio do fórum ou chat (comunicação textual) e, no SL, por meio de “rodas de conversas” (comunicação oral, textual, gestual e gráfica). No âmbito da atuação com um determinado grupo, no moodle podemos ter o Wiki e também o fórum e o chat, redimensionados e, no SL, a criação de grupos e o notecard. No âmbito da atuação individual temos no moodle o diário, as mensagens e o blog e, no SL o notecard, o IM, dentre outros.


Nesse contexto, um dos novos desafios que surgem com a Web 2.0, Web 3D e TMSF e, conseqüentemente, com as novas modalidades de educação, implica o docente saber lidar com o “beta perpétuo
”, onde programas são corrigidos, alterados e melhorados o tempo todo, sendo que o usuário participa deste processo dando sugestões, reportando erros e aproveitando as melhorias constantes. Isso acontece com o conteúdo e com os recursos disponibilizados na Internet, o que permite estarmos continuamente e também coletivamente atualizando um determinado conteúdo, material didático, objeto de aprendizagem, recurso, dentre outros, melhorando-o, ampliando-o. 
Implica também em o docente aprender a trabalhar com a ampliação do espaço físico, para o espaço digital virtual das redes, para o espaço de fluxos, a partir do uso de diferentes TD, o que pode incluir as TMSF. Isso possibilita o desenvolvimento de processos formativos e de capacitação para além das limitações impostas pelo tempo, pelo espaço e pela falta de mobilidade tecnológica, explorando o potencial da internet em todas as suas dimensões. Implica ainda, em aprender a trabalhar com a ampliação do tempo, considerando o tempo “intemporal”, o “real time” e o “Just in time learning”. 


Assim, considerando a tendência atual ao hibridismo tecnológico digital, por meio da criação de ambientes de aprendizagem que integrem tecnologias de AVAs, ferramentas da Web 2.0, tecnologias da Web 3D e ainda TMSF, é possível perceber a variedade de possibilidades (vejam bem, que estamos falando em possibilidades), existentes para os processos de ensino e de aprendizagem. A diversidade das práticas pode propiciar diferentes oportunidades de aprendizagem para distintos sujeitos, possibilitando ao docente acompanhar e avaliar continuamente as diferentes construções, que ocorrem em distintos espaços, problematizando-as e instigando os sujeitos no seu processo de aprender.

É importante considerar ainda que as tecnologias digitais em si, não constituem uma revolução metodológica, mas apresentam possibilidades e potencialidades, que podem contribuir para novas configurações e reconfigurações dos processos de ensino e de aprendizagem. No entanto, isso só se efetiva se os docentes se apropriarem dessas tecnologias a fim de compreendê-las de acordo com a sua natureza específica, no campo das possibilidades pedagógicas.
Assim, as metodologias, práticas e processos de mediação pedagógica de que necessitamos precisam estar constantemente apoiados pela reflexão-crítica sobre a relação ensino e aprendizagem. É preciso saber se a forma como estamos “ensinando” o novo sujeito da aprendizagem, está resultando em aprendizagens mais significativas, pois o objetivo é utilizar as diferentes TD e modalidades educacionais para melhorar a qualidade das aprendizagens desenvolvidas pelos sujeitos. No entanto, para que esse objetivo se realize, é fundamental que o professor tenha clareza epistemológica e aprofundamento conceitual para poder compreender as potencialidades existentes nas diferentes TD, capazes de propiciar a inovação educacional. 
É importante lembrar, assim como já referiam Papert, Fagundes, Valente na década de 80, que vinculado a presença de computadores e diferentes TD na educação, está principalmente a necessidade de formação dos professores, e com ela a urgência em repensar a estrutura e o funcionamentos dos sistemas educacionais, bem como a organização dos currículos de formação em diferentes níveis, as metodologias, práticas e processos de mediação pedagógica, incluindo aqui as formas de avaliação. Não é raro encontrar instituições educacionais onde essas tecnologias são utilizadas somente para tornar o processo de transferência de informações mais eficiente, se constituindo apenas como uma novidade e não como uma inovação no contexto educacional. 

Assim, a partir das análises, discussões, reflexões e problematizações realizadas, faz-se necessário pensar a as políticas e as práticas de formação docente em EaD, no âmbito da emancipação digital cidadã, num contexto de hibridismo tecnológico digital, o que envolve o desenvolvimento de fluência tecnológica digital e pedagógica, capaz de possibilitar ao professor criar metodologias e processos de mediações específicas a natureza desses meios, a fim de possibilitar a inovação na educação.  
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� Obra original - ICT competency Standards for teachers: implementation guidelines, version 1.0. Paris: UNESCO, 2008


� Disponível em: �HYPERLINK "http://unesdoc.unesco.org/images/0015/001562/156207POR.pdf"�http://unesdoc.unesco.org/images/0015/001562/156207POR.pdf� . Uma maior descrição dos Módulos de Padrões de Competências, em cada uma das três abordagens e nos seis componentes do sistema de ensino podem ser acessados nesse mesmo endereço.


� atualmente são em torno de 17 programas criados por iniciativa do Ministério da Ciência e Tecnologia, Ministério da Educação, Ministério das Comunicações, Ministério da Cultura, Ministério do Planejamento, Ministério do Desenvolvimento, Ministério da Integração Nacional, Ministério do Desenvolvimento Agrário, em parceria com Secretarias, Fundações e empresas estatais


� Ação da Presidência da República, Casa Civil, Secretaria de Comunicação (Secom), Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), dos Ministérios da Educação, das Comunicações, do Planejamento e da Ciência e Tecnologia. Mais informações podem ser acessadas no endereço: http://www.inclusaodigital.gov.br/outros-programas


� O programa é uma ação da Presidência da República, Ministérios da Educação, Ministério da Ciência e Tecnologia e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. Mais informações podem ser obtidas no endereço: http://www.inclusaodigital.gov.br/outros-programas


� O programa é uma ação do Ministério da Educação, desenvolvido pela Secretaria de Educação a Distância (SEED), por meio do Departamento de Infra-Estrutura Tecnológica (DITEC), em parceria com as Secretarias de Educação Estaduais e Municipais. Mais informações podem ser obtidas no endereço: http://www.inclusaodigital.gov.br/outros-programas.


� O programa é uma ação do Ministério da Educação e Casa Civil. Mais informações podem ser obtidas no endereço http://www.uca.gov.br/institucional/


� Equipamento da Intel com Linux, fabricados pela CCE. O laptop educacional possui capacidade de armazenamento de quatro gigabytes, 512 megabytes de memória, tela de cristal líquido de sete polegadas, bateria com autonomia mínima de três horas e peso de 1,5 kg


� Mais informações podem ser obtidas no endereço �HYPERLINK "http://uab.capes.gov.br/"�http://uab.capes.gov.br/�


� Mais informações podem ser obtidas no endereço http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/etecbrasil.pdf


� Na visão sistêmica-complexa o conhecimento é entendido como rede de relações, opondo-se a ideia de conhecimento como um edifício, como blocos de construção. É um todo integrado, cujas propriedades fundamentais têm origem nas relações entre as partes, ou seja, conhecimento constituído de subsistemas que se inter-relacionam formando uma rede em que estes estão interligados e são interdependentes. Toda estrutura é vista como a manifestação de processos subjacentes de forma que o pensamento sistêmico-complexo é sempre pensamento processual e, sendo complexo, é sempre pensamento dialógico, recursivo e multidimensional.


� “os novos sujeitos da aprendizagem, pessoas nascidas num mundo altamente tecnologizado, em rede, dinâmico, rico em possibilidades de acesso a informação, a comunicação, a interação. Para os “Nativos Digitais” as tecnologias digitais estão sempre presentes, imbricadas nas suas ações, eles vivem e pensam com essas tecnologias. Elas estão na forma como eles se comunicam, se relacionam com os demais sujeitos e com o mundo, fazem parte das experiências construídas no seu viver e conviver” (Schlemmer, 2006. p. 34 e 35).


� Homo zappiens” é a nova geração que aprendeu a lidar com novas tecnologias, que cresceu usando múltiplos recursos tecnológicos desde a infância. Esses recursos permitiram ter controle sobre o fluxo de informações, mesclar comunidades virtuais e reais, comunicar-se e colaborar em rede, de acordo com suas necessidades. O Homo zappiens é um processador ativo de informação, resolve problemas de maneira muito hábil, usando estratégia de jogo, e sabe se comunicar muito bem. Sua relação com a escola mudou profundamente... o Homo zappiens é digital e a escola é analógica.” (Veen & Vrakking, 2009, p. 12).


� A cultura da virtualidade real, de acordo com (CASTELLS, 1999), se constitui a partir do surgimento do novo sistema eletrônico de comunicação de alcance global, o qual integra todos os meios de comunicação e interatividade, potenciando-as. De acordo com Castells (1999), o que é historicamente específico ao novo sistema de comunicação é a construção da virtualidade real e não a indução à realidade virtual. Um sistema de comunicação que gera virtualidade real é um sistema em que a própria realidade (ou seja, a experiência simbólica/material das pessoas) é inteiramente captada, totalmente imersa em uma composição de imagens virtuais no mundo do faz-de-conta, no qual as aparências não apenas se encontram na tela comunicadora da experiência, mas se transformam na experiência. (CASTELLS, 1999, p.395). O espaço de fluxos e o tempo intemporal são as bases fundamentais dessa nova cultura que transcende e inclui a diversidade dos sistemas de representação historicamente transmitidos: a cultura da virtualidade real.


� Modalidade educacional na qual a informação é que encontra o sujeito. Ela o acompanha por meio de sistemas de localização, baseados em GPS, e cabe somente ao sujeito filtrá-la.


� Modalidade que promete permitir que os processos de ensino e de aprendizagem ocorram em qualquer lugar ou tempo e com qualquer dispositivo, de forma continuada, contextualizada e integrada ao cotidiano do aprendiz.


� Modalidade que compreende os processos de aprendizagem que ocorrem em ambientes imersivos em 3D, criados a partir do uso de diferentes tecnologias digitais capazes de propiciar aprendizagens imersivas, por meio do desenvolvimento de Experiências Ficcionais Virtuais.


� “tem a ver com o desenvolvimento da criança [ou seja, do ser humano] como pessoa capaz de ser co-criadora com outros de um espaço humano de convivência social desejável” (MATURANA &  REZEPKA, 2000, p.11).


� “tem haver com a aquisição de habilidades e capacidades de ação no mundo no qual se vive, como recursos oparacionais que a pessoa tem para realizar o que quiser viver” (MATURANA &  REZEPKA 2000, p.11).


� Decreto 5.622: Disponível  em  �HYPERLINK "http://portal.mec.gov.br/sesu/arquivos/pdf/portarias/dec5.622.pdf"�http://portal.mec.gov.br/sesu/arquivos/pdf/portarias/dec5.622.pdf� 


� Ser autônomo significa ser sujeito de sua própria educação. Um sujeito é autônomo quando é capaz de especificar as suas próprias leis, ou o que é adequado para ele. Diz-se que um sujeito tem mais autonomia quanto mais ele tem capacidade de reconhecer suas necessidades de estudo, formular objetivos para o estudo, selecionar conteúdos, organizar estratégias de estudo, buscar e utiliza os materiais necessários, assim como organizar, dirigir, controlar e avaliar o processo de aprendizagem. Dessa forma o sujeito deixa de ser objeto da condução, influxo, ascendência e coerção educacional, pois ele desenvolve uma forte determinação interna, ou auto-afirmação. Assim, autonomia na EaDimplica o desenvolvimento de sujeitos capazes de definir recursos pedagógicos para o seu próprio processo de aprendizagem e em interações com outros que participem do processo de construção do conhecimento.


� Principais marcos regulatórios da EaD, quando o então Presidente da República Fernando Henrique Cardoso e o ministro da Educação e Cultura Paulo Renato Souza assinaram a lei nº 9394 da LDB, em cujo Art. 80 encontra-se: “O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada” (BRASIL, 1996)


� Tecnicamente, um Mundo Virtual é um cenário dinâmico, com representação em 3D, modelado computacionalmente por meio de técnicas de computação gráfica e usado para representar a parte visual de um sistema de realidade virtual. Esses ambientes são projetados por meio de ferramentas especiais, tais como a linguagem de programação VRML (Virtual Reality Modeling Languagem) e engines 3D. Mundos virtuais, genericamente falando, são ambientes multiusuários, navegáveis espacialmente e via redes, mediados por computador. (KLASTRUP, 2003, p. 1). Uma das características fundamentais dos mundos virtuais é o fato deles serem sistemas dinâmicos, ou seja, os cenários se modificam em tempo real à medida que os usuários vão interagindo com o ambiente.  Essa interação pode ocorrer em menor ou maior grau dependendo da forma de interface adotada, pois os mundos, além se constituírem por cenários dinâmicos, podem ser povoados, tanto por humanos, representados por meio de avatares, os quais realizam ações e se comunicam, quanto por agentes comunicativos.


� O termo acoplamento é utilizado por Maturana e Varela (1997b) para designar a interação entre os seres vivos e o meio. Quando um observador distingue um domínio no qual verifica que o comportamento de uma ou mais unidades existe e que sua conduta é em função das demais, diz-se que estão acopladas neste domínio. (MATURANA e VARELA, 1997b). O meio em que ocorre o acoplamento estrutural também é compreendido como uma estrutura particular, pois a ontogenia dos seres vivos em acoplamento se constitui neste domínio. O meio não é determinante no acoplamento das unidades, mas um agente desencadeador de perturbações e mudanças nos seres vivos a partir de sua constituição estrutural. “O resultado será uma história de mudanças estruturais mútuas e concordantes, até que a unidade e o meio se desintegrem: haverá acoplamento estrutural.” (MATURANA, 1997a, p. 87). Assim, o acoplamento será o resultado das modificações mútuas que ocorrem em unidades interatuantes, sem perda de identidade de ser vivo, no decurso de suas interações.


� “uma máquina autopoiética é uma máquina organizada como um sistema de processos de produção de componentes concatenados de tal maneira que produzem componentes que: I) geram os processos (relações) de produção que os produzem através de suas contínuas interações e transformações, e II) constituem à máquina como uma unidade no espaço físico” (MATURANA e VARELA, 1997b, p. 71)�. Uma maquina autopoiética produz sua própria organização por meio da produção de seus componentes, a partir de uma condição de perturbação constante e também de compensação destas perturbações. As máquinas autopoiéticas são autônomas (subordinam as suas mudanças a conservação de sua organização); possuem individualidade (por meio da manutenção invariável de sua organização, conservam uma identidade independente das interações com um observador); são definidas como unidades por sua organização autopoiética; não possuem entradas nem saídas, todas as perturbações são compensadas de modo que a organização autopoiética permaneça. Segundo os autores, o ser vivo é uma máquina autopoiética.


� Para MATURANA e VARELA, 1997b, uma máquina alopoiética não se constitui como uma máquina vivente, pois não realiza autopoiese. Em uma máquina alopoiética, a organização é especificada pelas relações que definem o posicionamento dos componentes, e não pela autoprodução dos mesmos. As máquinas alopoiética não são autônomas; possuem identidade que depende do observador; os limites são fixados pelo observador que especifica entradas e saídas pertinentes ao seu funcionamento. Segundo os autores, os computadores são máquinas alopoiéticas.


� Prática pedagógica compreendida enquanto um processo complexo


� (Entrevista de Gilson Schwartz da Cidade do Conhecimento da USP à revista TIC Educação - maio 2007 – disponível em http://cathy.spaceblog.com.br/19415/Emancipacao-digital-nosso-maior-desafio/).


� A autonomia, além de ser própria de cada ser vivo, também é caracterizada como um processo que se constrói ao longo do viver do ser vivo em interação com os outros, nas evidências das diferenças, conflitos e perturbações. Então, o ser vivo, para compensar as perturbações em relação a outros seres vivos, transforma a ação que dará novos contornos à dinâmica da rede. Assim, percebemos numa autopoiese de terceira ordem, na resolução do problema, a ação do ser vivo transforma o conviver no grupo. Então vivenciamos uma autonomia social. Ou seja, o sistema social se modifica por meio da autopoiese de seus componentes. (Backes 2007, p.121).


� Autoria criadora se manifesta na produção da diferença, no deslocamento, na inversão, na modificação capaz de criar a novidade nos espaços digitais virtuais (Backes, 2007, p.163).


� Na “intermediação pedagógica múltipla”, o aluno torna-se também um mediador pedagógico ao lado dos professores, seus auxiliares e colaboradores internos (colegas) e externos (autores consultados e palestrantes convidados) deixando de ser o único mediado. A intermediação pedagógica múltipla propicia a aprendizagem mediada por todos. Todos aprendem com todos (professores, monitores, tutores e alunos). Todos os participantes são co-responsáveis e co-autores da produção coletiva de conhecimentos. E todos eles auxiliam um ao outro na sua produção individual (autoria própria). (OKADA e OKADA, 2007 p. 725).


� Realidade aumentada consiste na sobreposição de objetos virtuais em 3D, gerados por computador, com um ambiente real, por meio de algum dispositivo tecnológico. No entanto essa definição só se completa com a definição de realidade misturada.


� Realidade Misturada é a interação entre o mundo presencial físico e o mundo digital virtual, abrange duas possibilidades: a Realidade Aumentada, cujo ambiente predominante é o mundo presencial físico e a Virtualidade Aumentada, cujo ambiente predominante é o virtual. Pode-se dizer, então, que a Realidade Aumentada é uma particularização da Realidade Misturada, que consiste no enriquecimento do ambiente presencial físico com objetos virtuais, por meio de um dispositivo tecnológico funcionando em tempo real, aumentando assim a percepção humana por meio da  adição de informação não detectada diretamente pelos sentidos naturais. A coexistência dos ambientes presencial físico  e virtual deve ser harmônica ao ponto do usuário não os distinguir. 


� termo utilizado por Tim O’Reilly, ao apresentar o conceito de Web 2.0





